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Breves Notas sobre Lavagem de 
Dinheiro: Cegueira Deliberada e 

Honorários Maculados

Vlamir Costa Magalhães
-

-
versidade de Coimbra/Portugal.

-

1 

2. As 

1 Cf. HUNGRIA, Nelson e FRAGOSO, Cláudio Heleno. Comentários ao Código Penal, v. I, tomo I: arts. 1o ao 10. 5a ed. 
Rio de Janeiro: Forense, 1976, p. 67.

-
triais. Trad. Luiz Otavio de Oliveira Rocha. São Paulo: RT, 2002, p. 80.
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exemplo de expansão razoável3 do Direito Penal. 

-

-

4. 

5 -

era previsto o sancionamento penal de mercadores que transferissem a 
6. 

-
7, a mentalidade reitora da 

-
-

8, até que o Estado lhe tome o assento.

3 

-

-

., p. 28.

4  Crime de lavagem de dinheiro. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 16.

. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2004, p. 12/17.

Revista 
da AJURIS – Associação dos Juízes do Rio Grande do Sul.

7 Lavagem de dinheiro e direito penal.
Fabris, 2007, p. 63.

8 ., p. 16.
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blanchissage gelwäsche (Alemanha); -
 (Espanha);  (Itália); lavado de dinero 

money laudering (EUA e Reino Unido) e branqueamento de 

-
9, ocorreu com base em 

-
-

10, 
-

Al Capone ou 

-

da Lei Seca nos EUA11.

. Acesso em 21.06.2013.

In: Revista Brasileira 
de Ciências Criminais

-
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No interessante relato de MORRIS12 -
cos responsáveis pela captura de Capone não eram policiais fortemente 

-
Os Intocáveis

-
-

nantemente violento ao qual o sistema penal está acostumado. Tanto 
é assim que o insucesso de Capone no encobrimento da raiz criminosa 

-

-

-

13. 

entre os anos de 2002 e 2012, cerca de cento e noventa milhões de dóla-

14. 

-
15, o que importa 

. In: Revista de Direito Penal

In: Anais do 
Seminário Internacional sobre Lavagem de Dinheiro

"Money laudering in football."
. Acesso em 01.05.2013. 

Folha de São Paulo (p. D1) baseada em dados do 
Banco Central. Também alertando sobre o tema: Lavagem de dinheiro: jogos de azar e 

 In Revista Brasileira de Ciências Criminais.
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e

-
16

17, na qual se 
-
-
-

ce18

antecedente19, os ordenamentos nacionais passaram a incriminar a lava-

do crime antecedente.
-

20 sobre medidas de 

favoráveis ao caminho criminoso. Em suma, o crime não seria um fato hereditário, fortuito ou irracional: o crime 

o tema: SERRANO MAÍLLO, Alfonso. Introdução à Criminologia.
Revista dos Tribunais, 2007, p. 202; GARCÍA-PABLOS DE MOLINA, Antonio e GOMES, Luiz Flávio. Criminologia. 5ª. 

 Introdução à 
criminologia.

Money Laudering Control Act.

-
centes e Substâncias Psicotrópicas.

-
mércio mundial de petróleo. Cf. Criminalidad organizada y sistema de derecho penal: 
contribuición a la determinación del injusto penal de organización criminal. Granada: Editorial Comares, 2009, p. 3. 

-
bis 

in idem
In: Revista Brasileira de Ciências Criminais n. 92. São Paulo: RT, 

-

. In: Direito Penal Especial, Processo Penal e Direitos 
Fundamentais – Visão Luso Brasileira. Coord. José de Faria & Silva e Marco Antonio Marques da Costa. São Paulo: 

. Acesso em 05.01.2013.
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tax haven
-

diretriz know your customer
21. 

22 com o crime de la-

-

Penal chamado doutrinariamente de liberal, tradicional ou clássico e que 

. 

-
mente, o ciclo histórico denota que, no passado, os piratas medievais teriam escondido naquelas ilhas seus tesouros 

Anais do Seminário Internacional sobre Lavagem de Dinheiro.

Folha de São Paulo
-

.
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-

-
-

-
-
-

23 -

mais fortes expressões da macrocriminalidade moderna (v.g
-
-

FELDENS dá conta de que, na era da sociedade em rede, a criminalidade 

-
, p. 136.
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-

-
-
-

24 -

-
-
-

25, sendo este também um dos fatores 

26 27. 

-

28 -
-

 
Coimbra: Almedina, 2001, p. 31.

25 In: Revista da AJU-
RIS

colarinho branco: 
 In: 

-
me de prevenção e repressão. Coimbra: Almedina, 2004, p. 17.

Silvina. Derecho Penal Económico. Madrid: Editorial Centro Estudos Ramón Areces, 2001, p. 11 e 15.

 Trad. André Carone. São 
Paulo: Ed. Paz e Terra, 1999, p. 30/31.
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Os atores do mercado se 
29 sem pátria que 

afetando, decisivamente, os valores e a vida dos cidadãos. 
Com efeito, -

das 

30 -
-

de LILLEY31 -

e, portanto, não deve ser esperada. 
-

radoxo perverso32 -

33

29 
16 de junho de 1986). 1ª ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2001, p. 90.

. Acesso em 01.05.2013, p. 2.

31 LILLEY, Peter. Trad. Eduardo Lasserre 

São Paulo: Futura, 2001, p. 15.

F  Revista Brasileira de Ciências Criminais n. 42. São Paulo: RT, 

33 DE SANCTIS, Fausto. Campinas: Millennium, 2008, p. 5. No 
in verbis: 

-
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pode, por meio da rede mundial de computadores, fazer com que divisas de 
valor estratosférico circulem de um extremo ao outro do planeta em uma 

-
34

-
35

tema de relevância indubitável. 

-
ximável, por exemplo, ao produto interno bruto da Alemanha, maior eco-
nomia da Europa na atualidade36. Ainda assim, é extremamente pequeno 

-
-

mentar, no Brasil37 e no exterior38 -

Criminalidad organizada y sistema 
de derecho penal: contribuición a la determinación del injusto penal de organización criminal. Granada: Editorial 
Comares, 2009, p. 143.

34  In: Revista dos Tribu-
nais v. 926. São Paulo: RT, dezembro/2012, p. 403/404.

-
DRADE: 

. In Direito penal econômico e europeu: textos doutrinários.
Editora, 1998, p. 319/320.

36 . Coimbra: Almedina, 2004, p. 8.

37 MORO, S , p. 98/99.

prevenção e repressão. Coimbra: Almedina, 2004, p. 07.
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-

39, a propositura da 

-
-

-

-
-

-

recursos cerca de oito vezes maior que seu produto interno bruto. O resul-
-

40.
-

-

. 
Acesso em 01.01.2013. 

40 Conforme Folha de São Paulo, em 26.03.2013, p. A-10. Em meio a uma ofensiva 

The New York Times, em 03.06.2013, p. 2.
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dade da economia mundial ao sabor de decisões explicáveis apenas sob 

-

-
-

41 42. 

da quebra do sistema hipotecário norte-americano fez com que, na bus-

-
dos43

44

-

45. 

GAFI46

pontuais (v.g. -
47 v.g.: 

41 PINTO, Edson. . São Paulo: Atlas, 2007, p. 64. 

42 . Coimbra: Almedina, 2004, p 18.

El País, em 22.02.2009, por Antonio Maria Costa, 

no site: . Acesso em 10.07.2013.

-
site 

Valor Econômico www.valor.com.br/
internacional. Acesso em 08.07.2013.

45 Revista da AJUFE
Federais do Brasil, v. 21, 2004, p. 45.

-
 Acesso em 01.01.2013. 

47 Ainda assim, em 2001, uma

.
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48 -
-

-
tuto da -
ra deliberada e a teoria dos honorários maculados.

: O DEVER DE COLABORAÇÃO ANTILAVAGEM

Em meados da década de 1990, a expressão 
-

-

privadas, disseminando-se o hábito de cumprimento dos deveres norma-

-
-

50. 

Bank for In-
-

em meados da década de 1960, a  
-

cedimentos internos de controle, treinamento de pessoas e o monitora-

-
do foi a Lei Sarbanes-Oxley, de 2002, nos EUA51.

 site  
. Acesso em 21.06.2013.

49 O termo advém do verbo  é, 

-
ce site: www.febraban.org.br. Acesso em 21.06.2013.

 Acesso em 01.01.2014.
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O conceito de 
-

sarial52

ocidental, especialmente na Alemanha, o estabelecimento de departamen-

-
53. 

-

deveres54 55

56, não há razão para afastar, de plano, que o reconhecimen-
-

57, dentre outros fundamentos58. 

. In: Revista Sín-
tese n. 75. 

-

 In: 
do IBCCRIM n. 226. São Paulo: RT, setembro/2011, p. 13/14.

-
-

-

 Cf. DE SANCTIS, Fausto.  Campinas: Millennium, 
2008, p. 42.

-

crimes hediondos.
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59 -

60.
-

ou exclusivamente com base em dolo direto61

-

direto62 -

-

-

-
-

63 -

61 Ao contrário do que ocorre na Espanha (art. 301.3 do CP/1995), o ordenamento brasileiro não estabelece a 

62
 In: 

Revista de Direito Bancário e do Mercado de Capitais, v. 54. Outubro/2011, p. 237 e BARROS, Marco Antonio de. 
 São Paulo: RT, 2008, p. 58.

 In: 
Revista dos Tribunais v. 926. São Paulo: RT, dezembro/2012, p. 427.
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-

-

-

 c/c art. 12, ambos 
64

65. 

willful blindness), também conhe-
) e 

conscious avoidance doctrine), con-

-

66. 

-

Crime de lavagem de dinheiro. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 69.

 

 

. Sleep era pro-

 pela Su-
prema Corte norte-americana. 

precedente mais lembrado é o 

 In: Revista de 
Estudos Criminais n. 41. São Paulo: ITEC, abril/2011, p. 49/50.
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cer 

do sol
-

ainda que com base em dolo eventual. 
 a tese 

civil law e con-

-

-

 do CP).
 aos 

-
67

68

-
va n. 97, de 04.12.2001, ambas do Conselho da Comunidade Europeia, 

-
-

-
-

, p. 61.
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-
-
-

tâncias do caso concreto, com base em dolo direto ou dolo eventual, este 

No Reino Unido ( The money Laudering Regu-
2003) e nos EUA ( -

-

-
vocacia69. Aliás, defender o contrário importaria chancelamento do direito 

-
-

-

-

Já na hipótese de advocacia contenciosa, uma vez envolvido o exer-

lato sensu70 -

71, além de pos-

-

. Texto 
. Acesso em 01.05.2013.
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profissional)72. Neste caso, a imunidade profissional teria também os 
-

-

73).

-
-
-

74 
-

ro75

-
trovérsia quanto à repercussão penal deste comportamento.

-

década passada76

dos 

, p. 49.

73 standards -

75 
. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 219.

Lavagem de dinheiro e direito penal.
-

-
-
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Nos EUA, visando à -

-

-
. 

-

-

-

-
-
-

acesso a este conhecimento. 

-

-
tura perda do montante auferido78. 

In: Revista dos Tribunais v. 863. São Paulo: RT, setembro/2007, p. 441.

77 ., p. 85.

 p. 445.
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-

direito de escolha do defensor não é absoluto, assim como não o é nenhum 

-

-
79. 

-

80. 
-

81. Sendo assim, de lege ferenda82, não se vislumbra empecilho83 

 p. 442/443.

-

81 Do precedente da Suprema Corte norte-americana ( -

 Grifou-se.

-
. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 194.
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-

84. 

-

-

-
-

-

-
-

86 -

-

-

-

comumente na Europa.

. In:  
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-
-

-
-

-

quando não nocivo, bem como de interesses escusos impublicáveis, para 


